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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.372 DE 2006
(Comissão de Economia, Orçamento e Finanças)

Homologa Convênio que especifica.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:
Art. 1º Fica homologado o Convênio ICMS 96, de 06 de outubro de 2006.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 22 de dezembro de 2006.
Deputado FÁBIO BARCELLOS

Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.403, DE 2006
(Autoria do Projeto: Comissão de Economia, Orçamento e Finanças)

Homologa o Convênio/ICMS 152/05, que autoriza o Distrito Federal a conceder isenção
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas
saídas de veículos e equipamentos adquiridos pelo Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:
Art. 1º Fica homologado o Convênio/ICMS nº 152/05, que autoriza o Distrito Federal a conceder
isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas saídas de
veículos e equipamentos adquiridos pelo Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de dezembro de 2006.
Deputado FÁBIO BARCELLOS

Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.404, DE 2006
(Autoria do Projeto: Comissão de Economia, Orçamento e Finanças)

Homologa e encaminha o Convênio/ICMS 94/05, de 5 de outubro de 2005.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:
Art. 1º Fica homologado o Convênio/ICMS nº94/05, de 5 de outubro de 2005, que autoriza os
Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina a conceder isenção do
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas saídas internas e
interestaduais de maçã e pêra.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de dezembro de 2006.
Deputado FÁBIO BARCELLOS

Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.405, DE 2006
(Autoria do Projeto: Comissão de Economia, Orçamento e Finanças)

Homologa e encaminha o Convênio/ICMS 159/05 e o Convênio/ICMS 165/05, ambos de 16 de
dezembro de 2005.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:
Art. 1º Ficam homologados o Convênio/ICMS 159/05 e o Convênio/ICMS 165/05, ambos
de 16 de dezembro de 2005, que, respectivamente: altera o Convênio/ICMS 72/05, que
autoriza os Estados do Ceará, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Santa Catarina
e Tocantins a conceder crédito fiscal presumido do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) na aquisição de equipamento Emissor de Cu-
pom Fiscal (ECF); e prorroga o prazo de produção de efeitos do Convênio/ICMS 71/05,
que autoriza os Estados do Ceará, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia,
Santa Catarina e Tocantins a conceder crédito presumido nas aquisições de software e
hardware destinados à implantação de Transmissão Eletrônica de Fundos, relativos às
operações mercantis realizadas por contribuintes usuários de Equipamento Emissor de
Cupom Fiscal.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de dezembro de 2006.
Deputado FÁBIO BARCELLOS

Presidente

 - Esta edição será acompanhada de suplementoAVISO
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI Nº 3.881, DE 30 DE JUNHO DE 2006 (*)
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera a Lei nº 3.824, de 21 de fevereiro de 2006, que “Altera os vencimentos das carreiras que
menciona e dá outras providências”, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL promulga, nos
termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto
vetado parcialmente pela Governadora do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do
Distrito Federal:
Art. 1º Aos servidores ativos, originários do Ministério da Saúde, em exercício e lotados por
cessão no Hospital Universitário de Brasília – HUB, mediante convênio firmado com a Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, fica concedida a parcela pecuniária, a título de incentivo
à colaboração prestada ao Sistema de Saúde do Distrito Federal, em caráter eventual e precário,
nos moldes do Anexo da Lei nº 3.318, de 12 de fevereiro de 2004.
Art. 2º A parcela pecuniária instituída pela presente Lei sofrerá reajuste na mesma época e em
percentual igual ao concedido aos servidores do Governo do Distrito Federal, e incidirá no cálculo
do adicional de férias e da gratificação natalina.
Art. 3º É garantida aos servidores do Ministério da Saúde lotados por cessão no Hospital Univer-
sitário de Brasília – HUB isonomia de condições e benefícios com os demais servidores enquadra-
dos como cedidos nos quadros da instituição.
Art. 4º O pagamento da parcela pecuniária de que trata esta Lei será imediatamente suspenso nas
hipóteses de:
I – retorno do servidor ao seu órgão de origem;
II – licença-prêmio e afastamentos diversos.
Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentá-
rias da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
Art. 6º Ficam convalidados os atos e pagamentos efetuados aos servidores com fundamento na
Lei nº 1.444, de 26 de maio de 1997, decorrentes de exercício de atividades nela prevista, até a data
de publicação desta Lei.
.......................................................................................................................................................
Art. 7º Altera a redação dos arts. 37, 38, 39 e 41 da Lei nº 3.824, de 21 de fevereiro de 2006, na
forma a seguir:
“Art. 37. Fica instituída a Gratificação de Titulação devida aos servidores efetivos e aos ocupan-
tes de empregos públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, dos Poderes Exe-
cutivo e Legislativo do Distrito Federal, quando portadores de títulos, conforme percentuais
abaixo identificados:
.......................................................................................................................................................
Art. 38. A Gratificação de Titulação, instituída por esta Lei, incide sobre o vencimento básico
correspondente à classe e ao padrão em que o servidor ou empregado estiver posicionado, tendo
sua base de cálculo limitada em R$ 3.000,00 (três mil reais).
§ 1º A base de cálculo referida no caput será atualizada, anualmente, nas mesmas datas e pelos
índices de atualização ou revisão das respectivas tabelas de remuneração da carreira dos servido-
res, assegurando-se no mínimo a reposição das perdas inflacionárias apuradas nos últimos doze
meses.
§ 2º A Gratificação de Titulação de que trata esta Lei compõe os proventos de aposentadoria do
servidor ou empregado público.
§ 3º Para fins de percepção da Gratificação de Titulação relativa aos títulos constantes dos incisos
I a V do art. 37, será avaliada a correlação destes com o cargo ocupado pelo servidor ou com as
atividades da unidade de exercício de lotação, na forma que vier a ser estabelecida em regulamento
próprio, a ser editado, no prazo de até sessenta dias após a publicação desta Lei, pela Secretaria
de Estado de Gestão Administrativa, no âmbito do Poder Executivo; e, no âmbito do Poder
Legislativo, por ato próprio da Câmara Legislativa do Distrito Federal e do Tribunal de Contas do
Distrito Federal, respectivamente, no que concerne aos seus servidores ou empregados públicos.
Art. 39. A Gratificação de Titulação não poderá ultrapassar o limite de 30% (trinta por cento) do
vencimento básico correspondente à classe e ao padrão em que o servidor ou empregado estiver
posicionado, observado o disposto no art. 38.
Art. 41. A Gratificação de Titulação terá efeitos financeiros decorrentes a contar do primeiro dia

do mês subseqüente ao da solicitação, observado o disposto no regulamento a ser estabelecido na
forma do art. 38 desta Lei, assegurando-se àqueles que a requereram até o último mês de março o
pagamento retroativo a 1º de abril de 2006.”(NR).
Art. 8º A Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ, instituída pelo art. 20 da Lei nº 2.797, de 18
de outubro de 2001, não poderá ser paga cumulativamente com a Gratificação de Apoio ao
Desenvolvimento Econômico e a Gratificação de Políticas Públicas de Emprego e Renda, institu-
ídas pelo art. 21 da Lei nº 3.824, de 21 de fevereiro de 2006; e a Gratificação de Meio Ambiente
– GAMA e a Gratificação de Desenvolvimento Urbano – GDU, instituídas pela Lei nº 3.351, de
9 de junho de 2004.
Art.11............................................................................................................................................
§ 2º A gratificação pelo exercício de cargos da Tabela de Cargos em Comissão de Unidades de
Ensino da Rede Pública do Distrito Federal, concedida aos servidores inativos aposentados até o
ano de 2000, sofrerá reajuste na mesma época e em percentual igual ao concedido aos servidores
da Secretaria de Estado de Educação do Governo do Distrito Federal, e incidirá no cálculo do
adicional de férias e da gratificação natalina.
......................................................................................................................................................
Art.13............................................................................................................................................
§ 3º O Auxiliar Técnico Fazendário da Carreira Técnica Fazendária passa a integrar a Tabela de
Escalonamento Vertical correspondente ao nível médio, a partir de 1º de setembro de 2006.
.......................................................................................................................................................
Art. 15. Os servidores da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal oriundos da Fundação
Nacional de Saúde - FUNASA e cedidos por meio do Convênio nº 120 cumprirão uma jornada de
trabalho de trinta horas semanais.
Art. 16. Aos servidores ativos, originários do Ministério da Saúde/FUNASA, em exercício e
lotados na Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, mediante convênio firmado com a
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, fica concedida a parcela pecuniária, a título de
incentivo à colaboração prestada ao Sistema de Saúde do Distrito Federal, em caráter eventual e
precário, nos moldes do Anexo da Lei nº 2.770, de 18 de setembro de 2001.
Art. 17. A parcela pecuniária instituída por esta Lei sofrerá reajuste na mesma época e em
percentual igual ao concedido aos servidores do Governo do Distrito Federal, e incidirá no cálculo
do adicional de férias e da gratificação natalina.
Art. 18. É garantida aos servidores do Ministério da Saúde/FUNASA lotados por convênio na
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal isonomia de condições e benefícios ante os
demais servidores enquadrados como cedidos nos quadros da instituição.
Art. 19. O pagamento da parcela pecuniária de que trata esta Lei será imediatamente suspenso na
hipótese de retorno do servidor ao seu órgão de origem.
Art. 20. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamen-
tárias da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
Art. 21. Ficam convalidados os atos e pagamentos efetuados aos servidores com fundamento na
Lei nº 1.444, de 26 de maio de 1997, decorrentes de exercício de atividades nela prevista, até a data
de publicação desta Lei.
.......................................................................................................................................................
Art. 24. O Anexo único da Lei nº 2.886, de 10 de janeiro de 2002, que trata da Carreira  Atividades
em Transportes Urbanos do Quadro de Pessoal do Departamento Metropolitano de Transportes
Urbanos do Distrito Federal – DFTrans, da Secretaria de Estado de Transportes do Distrito
Federal, fica alterado conforme o Anexo VII desta Lei.
Art. 25. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamen-
tárias da Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal.
Art. 36. Aos servidores em atividade no Governo do Distrito Federal será devida indenização de
transporte pela utilização de meio próprio de locomoção para execução de serviços externos
inerentes às atribuições próprias do cargo efetivo.
§ 1º Considera-se meio próprio de locomoção qualquer veículo utilizado a conta e risco do
servidor e não fornecido pela administração pública.
§ 2º O valor da indenização de transporte de que trata o caput será calculado mediante a aplicação
da seguinte fórmula:
I = CSD x DMD x CTKM,
Onde:
I = valor da indenização de transporte;
CSD = coeficiente médio de deslocamento – 10;
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Vice-Governador
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DMD = distância média percorrida diária – 60Km (sessenta quilômetros);
CTKM = custo total por quilômetro rodado – R$ 1,52 (um real e cinqüenta e dois centavos).
§ 3º Ao coeficiente CTKM, calculado com base no custo de operação, propriedade e depreciação
do veículo, aplicar-se-á, anualmente, o valor acumulado do Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor – INPC, divulgado pela Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal.
Art. 37. Fica instituída a Gratificação de Fiscalização nas Áreas Rurais – GFAR, devida aos
integrantes da Carreira de Desenvolvimento Agropecuário, da Secretaria de Estado de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento do Distrito Federal, a contar de 1º de julho de 2006, correspondente a
76% (setenta e seis pontos percentuais), incidente sobre o maior vencimento da tabela na qual o
servidor se encontre.
Art. 38. Fica instituída a Gratificação por Atividades na Área Rural – GAAR, devida aos ocupan-
tes dos cargos da Carreira de Desenvolvimento Agropecuário, da Secretaria de Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento do Distrito Federal, a contar de 1º de julho de 2006, correspondente a 125%
(cento e vinte e cinco pontos percentuais), incidente sobre o maior vencimento da tabela na qual
o servidor se encontre.
Art. 39. Fica instituída a Gratificação de Aperfeiçoamento Individual – GAPI, devida aos inte-
grantes ativos da Carreira de Desenvolvimento Agropecuário, lotados e em efetivo exercício na
Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Distrito Federal.
§ 1º A gratificação de que trata o caput corresponderá a 25% (vinte e cinco pontos percentuais),
35% (trinta e cinco pontos percentuais) e 50% (cinqüenta pontos percentuais) sobre o maior
padrão de vencimento da tabela no qual o servidor se encontre e será vinculada à quantidade de
cargas horárias de cursos efetuados pelo mesmo.
§ 2º O cálculo da GAPI dar-se-á na seguinte proporção:
I – 25% (vinte e cinco pontos percentuais) para duzentas horas/aula;
II – 35% (trinta e cinco pontos percentuais) para duzentas e cinqüenta horas/aula;
III – 50% (cinqüenta pontos percentuais) para trezentas e cinqüenta horas/aula.
§ 3º Para os efeitos deste artigo, somente serão aceitos os cursos inerentes à área de agricultura,
pecuária e meio ambiente como um todo e em seu amplo universo de possibilidades.
§ 4º Os agentes que executam serviços na área burocrática e de manutenção poderão fazer cursos
específicos nas áreas em que atuem, e as informações adquiridas repassadas para o produtor rural,
quando for o caso.
.......................................................................................................................................................
 Art. 45. O § 6º do art. 21 da Lei nº 3.824, de 21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a
seguinte redação:
“Art.21. ........................................................................................................................................
§ 6º As gratificações de que trata este artigo, a Gratificação de Meio Ambiente –GAMA e a
Gratificação de Desenvolvimento Urbano – GDU poderão ser pagas cumulativamente entre
si.”(NR).
......................................................................................................................................................
Art. 46. Fica instituída a Gratificação de Atividade Contábil, Orçamentária e Financeira – GCOF,
a ser concedida aos integrantes efetivos das Carreiras de Administração Pública do Distrito
Federal, e Assistência à Saúde do Distrito Federal que se encontrem lotados e em efetivo exercício
no Fundo de Saúde do Distrito Federal e na Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal e
que exerçam atividades nas áreas de contabilidade, orçamento e finanças.
§ 1º A gratificação que trata o caput será calculada pela aplicação do percentual de 150% (cento e
cinqüenta por cento) sobre o maior padrão de vencimento da carreira em que o servidor esteja
enquadrado.
§ 2º A gratificação de que trata o caput será concedida aos servidores lotados e em exercício no
Fundo de Saúde do Distrito Federal; na Gerência de Orçamento, Acompanhamento e Avaliação;
e na Diretoria de Contabilidade e Finanças da Secretaria de Estado de Saúde.
§ 3º No caso de alteração de estrutura organizacional em que as atribuições permaneçam as
mesmas da anterior, os servidores lotados na nova estrutura farão jus à referida gratificação.
Art. 47. O servidor efetivo lotado no Fundo de Saúde do Distrito Federal e na Secretaria de Estado
de Saúde que exerça atividades nas áreas de contabilidade, orçamento e finanças fará jus à gratifi-
cação instituída por esta Lei, nos seguintes casos:
I – após trinta dias de lotação e efetivo exercício nesses órgãos;
II – quando em licença remunerada para finalidade de estudo, nos termos da Lei, em curso
relacionado às atividades do órgão de origem.
Art. 48. A gratificação instituída por esta Lei não poderá ser cumulativa à Gratificação de Meio
Ambiente – GAMA, à Gratificação de Desenvolvimento Urbano – GDU e à Gratificação de
Finanças e Controle e Orçamento da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal - SEFP,
no caso de servidor cedido para exercer cargo em comissão da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, bem como outras gratificações com origem de mesma natureza.
.......................................................................................................................................................
Art. 49. O Poder Executivo encaminhará, no prazo de trinta dias, projeto de lei alterando a
nomenclatura dos cargos dos servidores da Carreira de Administração Pública oriundos da Lei nº
51, de 13 de novembro de 1989, lotados e em efetivo exercício na Subsecretaria de Vigilância à
Saúde da Secretaria do Estado de Saúde do Governo do Distrito Federal, na forma a seguir:
I – de Auxiliar de Administração Pública para Auxiliar de Vigilância Sanitária;
II – de Técnico de Administração Pública para Técnico de Vigilância Sanitária;
III – de Analista de Administração Pública para Analista de Vigilância Sanitária.
Parágrafo único. Os servidores alcançados pelo disposto no caput ficam mantidos nas respecti-
vas especialidades e suas atuais atribuições preservadas.
Art. 50. Fica assegurado aos ocupantes dos cargos de que tratam a Lei nº 33, de 12 de julho de

1989 e a Lei nº 3.171, de 11 de julho de 2003, assim como dos cargos previstos na Lei Comple-
mentar nº 681, de 16 de janeiro de 2003, em vista do exercício da atividade profissional e nos
termos do caput do art. 6º da Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o porte de arma
de fogo de uso permitido, devidamente registrada, observação que constará da carteira funcional
dos servidores ativos.
.......................................................................................................................................................
Art. 53. Revoga-se o § 6º do art. 21 da Lei nº 3.824, de 21 de fevereiro de 2006.
.......................................................................................................................................................

Brasília, 28 de dezembro de 2006.
Deputado FÁBIO BARCELLOS

Presidente
_____________
 (*) Republicado por ter saído com incorreção no original, publicado no DODF nº 243 de 21 de
dezembro de 2006, página 01.

ANEXO VII
                    CARREIRA ATIVIDADES DE TRANSPORTES URBANOS – 30 HORAS
                                                AUMENTO DA GATU DE 225% PARA 360%
                                         CARGO: ANALISTA DE TRANSPORTES URBANOS
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LEI Nº 3.932, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Institui a Taxa de Licenciamento Anual de Veículos e dá outras providências.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica instituída a Taxa de Licenciamento Anual de Veículos, decorrente do serviço de
licenciamento de veículos automotores, prestado pelo Departamento de Trânsito do Distrito
Federal (DETRAN/DF).
Art. 2º A Taxa de Licenciamento Anual de Veículos incidirá, na data do licenciamento, sobre o
cadastro de todo veículo automotor registrado na base do Distrito Federal, excluindo-se:
I – os veículos de propriedade de portadores de necessidades especiais;
II – os veículos destinados ao transporte público individual de passageiro (táxi);
III – os veículos oficiais do Distrito Federal.
Art. 3º O valor da Taxa de Licenciamento Anual de Veículos é de R$ 36,47 (trinta e seis reais  e
quarenta e sete centavos) reajustado anualmente pelo índice adotado pelo Governo do Distrito
Federal.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de dezembro de 2006.
119º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

LEI Nº 3.933, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Define o termo “Receita Orçamentária do Distrito Federal”, regulamentando o disposto no artigo
195 da Lei Orgânica do Distrito Federal.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Para a aplicação do percentual estabelecido no artigo 195 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
fica estabelecido que a “Receita Orçamentária do Distrito Federal” compreende os  Orçamentos
Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento, deduzindo-se tão-somente os provenientes de:
I – convênios;
II – transferências intra-governamentais;
III – recursos das Estatais, Sociedade de Economia Mista, cujo capital social não pertença
integralmente ao Governo.
Art. 2º As dotações e recursos destinados à Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal
(FAPDF) serão geridos privativamente por ela mesma.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Distrital nº 3.283, de 15 de
janeiro de 2004.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de dezembro de 2006.
119º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

LEI Nº 3.935, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera dispositivos da Lei nº 3.157, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Distrito Federal para o período 2004 a 2007.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º O Plano Plurianual do Distrito Federal para o período de 2004 a 2007, aprovado pela Lei nº 3.157, de 28 de maio de 2003, e suas posteriores modificações, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
I – passam a integrar o Plano Plurianual, ano base 2007, os programas 0103 – MODERNIZAÇÃO GESTÃO E DO PLANEJAMENTO – PRÓ-GEPLAN, 0105 – PROGRAMA DE DESENVOL-
VIMENTO REGIONAL e 1505 – ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL;
II – ficam incluídas no anexo III do Plano Plurianual, ano base 2007, as ações constantes do Anexo desta Lei;
III – fica alterado de “Sistema Mantido (01)” para “Viagens Realizadas (71.000)” o produto/quantidade da ação 2756 – Manutenção e Funcionamento do Sistema Ferroviário, constante do programa 2800
– Transporte Seguro.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de dezembro de 2006.
119º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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LEI Nº 3.936, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)
Autoriza a Companhia do Metropolitano do Distrito Federal (METRÔ-DF) a ceder o direito de
uso de imóvel situado nas dependências do Complexo Administrativo e Operacional de Águas
Claras para exploração dos serviços que especifica e dá outras providências.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica a Companhia do Metropolitano do Distrito Federal (METRÔ-DF) autorizada a
ceder o direito de uso de imóvel situado nas dependências do Complexo Administrativo e Opera-
cional de Águas Claras para exploração de:
I – lanchonete;
II – restaurante;
III – banca de revista;
IV – salão de beleza;
V – engraxataria;
VI – academia de ginástica;
VII – lavanderia;
VIII – farmácia;
IX – loja de conveniência;
X – livraria;
XI – posto de auto-atendimento bancário;
XII – agência dos Correios.
Parágrafo único. Os recursos decorrentes das cessões de imóvel integrarão a receita da Companhia
do Metropolitano do Distrito Federal (METRÔ-DF).
Art. 2º A cessão de que trata o artigo 1º deverá ser precedida de licitação, na modalidade de
concorrência, e se dará por meio de contrato administrativo de concessão de uso.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de dezembro de 2006.
119º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

LEI Nº 3.937, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Insere o § 8º do art. 22 da Lei nº 3.904, de 13 de setembro de 2006, que trata das Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2007.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica incluído o § 8º do art. 22 da Lei nº 3.904, de 13 de setembro de 2006, com a seguinte
redação:
“Art.22.................................................................................................................................................................................................................................................................................................
§ 8º Os recursos destinados a ações de acessibilidade para pessoas com deficiência não poderão
ser cancelados por meio de decreto para abertura de créditos adicionais com outra finalidade.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de dezembro de 2006.
119º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

LEI Nº 3.938, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Reestrutura a Carreira de Conservação e Limpeza Pública do Quadro de Pessoal do Serviço de
Conservação de Monumentos Públicos e Limpeza Urbana do Distrito Federal (BELACAP), e dá
outras providências.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º O cargo de Técnico de Atividades de Limpeza Pública da Carreira Conservação e Limpeza
Pública, criada pela Lei nº 51, de 13 de novembro de 1989, alterada pela Lei nº 3.752, de 25 de
janeiro de 2006, fica desmembrado na forma que segue:
I – Fiscal de Limpeza Pública, integrado pela Especialidade Fiscal de Limpeza Pública;
II – Técnico de Atividades de Limpeza Pública, integrado pelas demais especialidades;
Parágrafo único. O disposto no presente artigo não altera o posicionamento na Tabela de Escalo-
namento Vertical e as atribuições dos integrantes dos cargos a que se refere.
Art. 2º O quantitativo estabelecido para o cargo de Técnico de Atividades de Limpeza Pública fica
redistribuído na forma do Anexo desta Lei.
Art. 3º O ingresso no cargo de Fiscal de Limpeza Pública dar-se-á no Padrão I da Terceira Classe,
mediante concurso público.
Parágrafo único. Para o ingresso no cargo de que trata o caput será exigido diploma de conclusão
de ensino médio ou habilitação legal equivalente.
Art. 4º O concurso público de que trata o artigo 3º será realizado em duas etapas, compreendidas por:
I – provas escritas de conhecimentos gerais e específicos;
II - programa de formação, mediante Curso de Formação Profissional, realizado em estabeleci-
mento de ensino voltado para a formação profissional ou em estabelecimento próprio de ensino,
que atenda aos requisitos mínimos de formação e treinamento técnico-operacional para o exercí-
cio da função.

Parágrafo único. Todas as etapas do concurso terão caráter eliminatório.
Art. 5º Aplica-se ao cargo de Fiscal de Limpeza Pública a tabela de escalonamento vertical de nível
médio da Carreira que integra.
Art. 6º Os integrantes do cargo de Fiscal de Limpeza Pública ficam submetidos à jornada de
trabalho de trinta horas semanais.
Parágrafo único. O Diretor-Geral do Serviço de Conservação de Monumentos Públicos e Limpe-
za Urbana do Distrito Federal (BELACAP) estabelecerá escalas de trabalho, de acordo com a
necessidade do serviço, podendo convocar os integrantes do cargo de Fiscal de Limpeza Pública
a participar de operações especiais e/ou emergências e escalas extraordinárias.
Art. 7º O disposto nesta Lei aplica-se aos aposentados e beneficiários de pensão.
Art. 8º A aplicação do disposto nesta Lei não resultará em acréscimo de despesas.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de dezembro de 2006.
119º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

ANEXO
QUANTITATIVO DE CARGOS

Carreira de Conservação e Limpeza Pública do
Quadro de Pessoal do Serviço de Conservação de Monumentos Públicos e

Limpeza Urbana do Distrito Federal – BELACAP
CARGO                     QUANTITATIVO
TÉCNICO DE ATIVIDADES DE LIMPEZA PÚBLICA                                  400
FISCAL DE LIMPEZA PÚBLICA                                   400

LEI COMPLEMENTAR Nº 735, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Define os dispositivos normativos para o Lote 1 da Quadra 6 do Setor de Administração Federal
Sul (SAFS) da Região Administrativa Plano Piloto (RA I).
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Ficam definidos os dispositivos normativos a serem aplicados ao Lote 1 da Quadra 6 do
Setor de Administração Federal Sul (SAFS) da Região Administrativa Plano Piloto (RA I), na
forma a seguir aduzida:
I – uso predominante: coletivo com atividade de administração pública, defesa e seguridade social;
II – uso complementar: comercial de bens e de serviços com atividade exclusiva de serviços de alimentação;
III – taxa máxima de ocupação: 40% (quarenta por cento) da área do lote;
IV – taxa máxima de construção: 230% (duzentos e trinta por cento) da área do lote;
V – a altura máxima das edificações: 40m (quarenta metros), exclusivamente para os edifícios
destinados ao uso predominante, contados a partir da cota de soleira a ser fornecida pela Admi-
nistração Regional competente, incluídos a caixa d’água, casa de máquinas e terraço coberto, e,
para as edificações destinadas ao uso complementar, a altura máxima permitida será de 7m (sete
metros), incluídos a caixa d’água, casa de máquinas e terraço coberto;
VI – afastamentos mínimos obrigatórios: 5m (cinco metros) de todas as divisas;
VII – estacionamento e garagem: obrigatória a previsão de uma vaga para cada 50m2 (cinqüenta
metros quadrados) de área construída, dentro dos limites do lote, em superfície e/ou subsolo; no
caso de área construída e programa de atividades enquadrados na categoria de pólo gerador de
tráfego, deverá ser atendido o índice estabelecido na tabela IV do anexo III do Código de Edifica-
ções do Distrito Federal.
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de dezembro de 2006.
119º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

DECRETO N° 27.158, DE 31 DE AGOSTO DE 2006.(*)
Aprova Projeto Urbanístico de Parcelamento na Região Administrativa do Recanto das Emas -
RA XV, e dá outras providências.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os
artigos 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, 77, da Lei Complementar n° 17, de 28
de janeiro de 1997, e 12, da Lei n° 6.766, de 11 de dezembro de 1979, e considerando o que consta
no processo n° 260.027.542/02, DECRETA:
Art. 1° Fica aprovado o Projeto Urbanístico de Parcelamento para complementação das Quadras
300 e 407, na Região Administrativa do Recanto das Emas – RA XV,   consubstanciado no Projeto
de Urbanismo – URB 57/2002 e Memorial Descritivo – MDE 57/2002.
Art. 2° Os dispositivos normativos aplicáveis às Quadras de que trata o artigo anterior, são os
constantes nas Normas de Edificação, Uso e Gabarito NGB 115/98 e NGB 117/98.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 31 de agosto de 2006.
118° da República e 47° de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
____________
(*) Republicado por haver saído com incorreção no DODF n° 169, de 1° de setembro de 2006, página 04.
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DECRETO Nº 27.365, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2006. (*)
Altera o Sistema Rodoviário do Distrito Federal e dá outras providências.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições de que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º - Fica alterado o Sistema Rodoviário do Distrito, nos termos dos estudos consubstancia-
dos no Processo nº 113001661/1995, aprovado pelo Conselho Rodoviário do Distrito Federal e
conforme relação descritiva das rodovias constantes no Anexo I do presente Decreto.
Art. 2o – As faixas de domínio das rodovias do Sistema Rodoviário do Distrito Federal – SRDF,
classificam-se em 04 (quatro) grupos definidos no Anexo II deste Decreto.
Art. 3o - Para os efeitos deste Decreto, faixa de domínio é a área lindeira à via, declarada de
utilidade pública, constituída pelas pistas de rolamento, canteiros centrais nos casos de pistas
duplicadas, obras de arte, acostamentos, faixas laterais de segurança destinadas ao aumento da
capacidade da via de forma a conferir maior fluidez e segurança ao trânsito.
Parágrafo único – A faixa de domínio das rodovias do Sistema Rodoviário do Distrito Federal é
área “non aedificandi”, insuscetível de posse e de propriedade por terceiros, incorporada ao
patrimônio público do Distrito Federal, podendo vir a ser ocupada de acordo com as normas
estabelecidas neste Decreto.
Art. 4º - Cabe ao Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF exercer,
em caráter privativo, as atividades que couberem ao Distrito Federal relacionadas com o SRDF e
ainda a administração, a exploração comercial e a fiscalização das faixas de domínio das rodovias.
Art. 5º - As faixas de domínio das rodovias do Grupo I têm larguras de 130,00m (cento e trinta metros),
divididos, simetricamente em relação aos eixos dos canteiros centrais e as faixas de domínio das rodovias
dos Grupos II, III e IV têm, respectivamente, larguras de 100,00m (cem metros), 50,00 (cinqüenta
metros) e 40,00m (quarenta metros) divididos, simetricamente em relação aos respectivos eixos.
§ 1o - As rodovias do grupo I, ainda não duplicadas, terão as suas faixas de domínio de 130 m,
divididos simetricamente em relação ao eixo do futuro canteiro central.
§ 2o - A Rodovia DF-290, no trecho já duplicado compreendido entre a BR-040 e o km 5,6 (entrada
do Novo Gama), tem faixa de domínio de 100 (cem) metros, divididos simetricamente em relação
ao eixo do canteiro central.
§ 3º - Os limites das faixas de domínio deverão estar sempre a uma distância mínima de 10,00m
(dez metros) além das cristas dos cortes e dos pés dos aterros.
§ 4º - Nas interseções de rodovias, o limite da faixa de domínio deverá estar, no mínimo, a 20,00m
(vinte metros) dos eixos das pistas externas ou num raio mínimo de 1,5 (um vírgula cinco) vezes
a largura da maior faixa de domínio das rodovias entrecruzadas, com centro no cruzamento dos
eixos das mesmas, prevalecendo a maior distância.
Art. 6o – Os projetos de empreendimentos de qualquer natureza que se caracterizam como pólo
gerador de tráfego, previstos para serem implantados em áreas lindeiras às rodovias deverão
contemplar acessos que terão que ser, previamente, submetidos à aprovação do DER-DF.
Parágrafo único - Nos projetos de loteamentos urbanos ou rurais em áreas lindeiras às rodovias do
SRDF deverão ser previstas vias marginais de contenção de tráfego, fora das faixas de domínio das
respectivas rodovias, sem prejuízo do cumprimento do disposto no inciso III, do artigo 4º da Lei
nº 6.766, de 17 de dezembro de 1979.
Art. 7o - Nos casos de loteamentos já consolidados às margens das rodovias do SRDF, os limites
das faixas de domínio serão fixados levando-se em consideração o projeto de urbanização aprova-
do pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal.
Art. 8º - A faixa de domínio poderá ser alargada nos locais de acesso, bifurcação e cruzamento de rodovias,
assim como nos pontos de ônibus, postos de polícia rodoviária e postos de fiscalização tributária, de
modo a se obter áreas adicionais que permitam uma maior segurança aos usuários da rodovia.
Art. 9º - O DER-DF poderá autorizar o uso especial das faixas de domínio das rodovias do SRDF para
empreendimentos, obras e serviços de empresa pública ou privada, concessionária, cessionária, per-
missionária ou autorizada, bem como de pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado,
após análise e aprovação do projeto do empreendimento pela área técnica, pagamento do preço
público correspondente e assinatura de Termo de Autorização ou de Permissão, conforme o caso.
§ 1º - Incluem-se no disposto no “caput” deste artigo, para fins de uso especial das faixas de
domínio, a implantação de redes de infra-estrutura em geral, de qualquer espécie, aérea ou subter-
rânea, em especial de telecomunicação, energia elétrica, água, esgoto, gás, derivados de petróleo,
bem como instalação de engenhos publicitários.
§ 2º - Nos casos de relevante interesse social, o Poder Executivo poderá dispensar o pagamento
pelo uso especial das faixas de domínio para implantação de redes de infra-estrutura.
§ 3º - A autorização e a permissão de que trata este artigo são de caráter precário, podendo ser
cancelada a qualquer tempo em benefício do interesse público, sem que assista ao autorizado ou
permissionário qualquer tipo de indenização.
§ 4º – Ficam isentos do pagamento do preço público os proprietários de áreas lindeiras às
rodovias do Sistema Rodoviário do Distrito Federal, que utilizam da faixa de domínio para acessar
às suas propriedades.
Art. 10 - O Preço Público a ser pago ao DER/DF, pelo uso especial das faixas de domínio, será
fixado por ato do Poder Executivo, respeitada a legislação específica.
Art. 11 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 1º de novembro de 2006.
118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
____________
(*) Republicado por haver saído com incorreção no original publicado no DODF nº 211, de 03 de
novembro de 2006, páginas 02/05.

ANEXO I

RELAÇÃO DESCRITIVA DA REDE RODOVIÁRIA
DO DISTRITO FEDERAL CONSTANTE DO SRDF

       Descrição das rodovias constantes do Sistema Rodoviário do Distrito Federal – SRDF,
incluindo a rede de rodovias vicinais, bem como as rodovias federais sob a jurisdição do Departa-
mento Nacional de Infra-Estrutura Terrestre - DNIT.
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ANEXO II

FAIXAS DE DOMÍNIO DAS RODOVIAS DO SISTEMA RODOVIÁRIO
DO DISTRITO FEDERAL

As faixas de domínio das rodovias do Sistema Rodoviário do Distrito Federal – SRDF,
classificam-se em quatro grupos, compostos pelas seguintes rodovias:

DECRETO Nº 27.568, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), para
reforço de dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º da Lei nº
3.766, de 27 de janeiro de 2006, com o artigo 4º da Lei nº 3.829, de 09 de março de 2006, e com o
artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17

de março de 1964, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Fundo de Saúde do Distrito Federal crédito suplementar, no valor de R$ 1.200.000,00
(um milhão e duzentos mil reais), para atender à programação orçamentária indicada no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação da dotação orçamentária
constante do Anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de dezembro de 2006.
119º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

DECRETO Nº 27.586, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 710.000,00 (setecentos e dez mil reais), para reforço de
dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, com o artigo 35, inciso II, alínea “b”,
do Decreto nº 16.098, de 29 de novembro de 1994 e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais
de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento de Dispêndio das Centrais de Abastecimento do Distrito
Federal – CEASA crédito suplementar, no valor de R$ 710.000,00 (setecentos e dez mil reais),
para atender à programação orçamentária indicada no Anexo II.
Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do artigo 43,
parágrafo 1º, inciso III, da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, da anulação parcial de dotações
orçamentárias consignadas ao Orçamento de Dispêndio, conforme Anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de dezembro de 2006.
119º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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DECRETO Nº 27.587, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 10.318.985,00 (dez milhões, trezentos e dezoito mil e novecen-
tos e oitenta e cinco reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º da Lei nº 3.766, de 27 de janeiro
de 2006, com o artigo 4º da Lei nº 3.829, de 09 de março de 2006, e com o artigo 41, inciso I, das Normas
Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal e à Polícia Militar do Distrito
Federal crédito suplementar, no valor de R$ 10.318.985,00 (dez milhões, trezentos e dezoito mil e
novecentos e oitenta e cinco reais), para atender às programações orçamentárias indicadas no Anexo III.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do artigo 43, § 1º,
inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações orçamentárias
constantes dos Anexos I e II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de dezembro de 2006.
119º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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DECRETO Nº 27.593, DE 02 DE JANEIRO DE 2007.
Determina aos Secretários de Estado, Presidentes de Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista,
Autarquias e Fundações promover a revisão dos contratos administrativos e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VI e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º - Os SECRETÁRIOS DE ESTADO e bem assim os PRESIDENTES DE EMPRESAS PÚBLI-
CAS, SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS
deverão adotar as providências necessárias, no âmbito de suas respectivas competências, de forma a
promover a revisão de todos os contratos administrativos celebrados pelo Poder Público, no intuito de
atingir uma redução global na ordem de 30% (trinta por cento), observadas as legislações pertinentes
(rescisão/revogação e repactuação de preços), sem prejuízo da celebração de contratos emergenciais,
quando for o caso e nas hipóteses legais, podendo, para tanto, ser consultada a Procuradoria-Geral do
Distrito Federal, nos termos do art. 111, inciso VI, da Lei Orgânica do Distrito Federal;
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 02 de janeiro de 2007.
119° da República e 47° de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO N° 27.594, DE 02 DE JANEIRO DE 2007
Bloqueia 30 % (trinta por cento) dos Cargos Comissionados e de Funções de confiança .
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1° - Fica sobrestada a nomeação do percentual de 30% (trinta por cento) do quantitativo de Cargos
Comissionados e de Funções de natureza de confiança, existentes nas estruturas do Gabinete do Gover-
nador, do Gabinete do Vice-Governador, das Secretarias de Estado, do Gabinete Militar, das Fundações,
das Autarquias, das Administrações Regionais e dos órgãos relativamente Autônomos, no âmbito do
Distrito Federal.
Parágrafo único - As Empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista da Administração Indireta do
Distrito Federal adotarão idêntico procedimento.
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as deposições em contrário.

Brasília, 02 de janeiro de 2007.
119º da República e 47º de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 27.595, DE 02 DE JANEIRO DE 2007.
Delega competência ao Procurador Geral do Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VII e XXI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1° - Determinar que o PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, na condição de
representante do acionista controlador da Companhia Energética de Brasília – CEB, tome as providências
necessárias para que sejam convocadas, nos termos dos artigos 123 e 124 da Lei n° 6.404/76, assembléias
gerais extraordinárias na citada companhia e em todas as suas subsidiárias integrais – CEB Geração S/A,
CEB Distribuição S/A, CEB Participações S/A, CEB Lajeado S/A – para a tomada de deliberações
sobre as diretrizes e regras de funcionamento e estruturação do Grupo Empresarial CEB para o presente
exercício e para os seguintes.
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 02 de janeiro de 2007.
119° República e 47° de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 27.596, DE 02 DE JANEIRO DE 2007.
Delega competência ao Procurador Geral do Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º - Fica delegada competência ao PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, para, na
condição de representante do acionista controlador da Companhia de Desenvolvimento do Planalto
Central – CODEPLAN, adotar as providências necessárias para que seja convocada, nos termos da Lei
n° 6.404/76, Assembléia Geral para a tomada de deliberações visando à dissolução da citada companhia.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 02 de janeiro de 2007.
119° da República e 47 de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO N° 27.597, DE 02 DE JANEIRO DE 2007.
Dispõe sobre a programação orçamentária e financeira do Poder Executivo para o exercício de 2007, e dá
outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e
Considerando a necessidade de garantir a estabilidade financeira do Governo do Distrito Federal, e ainda,
em conseqüência, a necessidade de se reduzir o custeio da máquina administrativa de modo a evitar
qualquer penalização dos programas prioritários do Governo;
Considerando as dificuldades na previsão da arrecadação e a incerteza no desempenho das receitas aos
mesmos níveis de crescimento de 2006 e evitar desequilíbrios fiscais;
Considerando o Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do Distrito Federal – PAF, parte integran-
te do contrato n° 003/1999 – STN/COAF, firmado em 29/07/1999, com o Governo Federal, especialmen-
te as metas, compromissos e ações estipuladas;
Considerando o disposto nos artigos 8° e 13 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, Lei de
Responsabilidade Fiscal,
DECRETA:
Art. 1° - Os órgãos, os fundos e as entidades do Poder Executivo terão suas dotações, aprovadas na Lei
n° 3.934, de 29 de dezembro de 2006, contingenciadas, em período determinado pelas Secretarias de
Estado de Planejamento e Gestão e Secretaria de Estado de Fazenda, da seguinte forma:
a) 100% de investimentos;
b) 30% de Outras Despesas Correntes.
Art. 2° - Os Secretários de Estado e os Ordenadores de Despesas são responsáveis pela observância da
prioridade quanto aos gastos da Administração Pública, bem como pelo cumprimento de todas as
disposições legais aplicáveis à matéria, especialmente das Leis n°s 4.320, de 17 de março de 1964, 3.441,
de  15 de setembro de 2004, 3.519, de 30 de dezembro de 2004, Lei Complementar n° 101, de 04 de maio
de 2000, e do Decreto n° 16.0988, de 29 de novembro de 1994.
Art. 3° - Os créditos suplementares e especiais que vierem a ser abertos neste exercício, bem como os
créditos especiais reabertos, relativos aos grupos de despesa “Outras Despesas Correntes” e “Investi-
mento” terão suas dotações conforme disposto no artigo 1°.
Art. 4° - Os Secretários de Estado de Planejamento e Gestão e de Fazenda poderão, no âmbito de suas
competências, descontingenciar as dotações orçamentárias referidas no artigo 1° e 4° deste Decreto.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 02 de janeiro de 2007.
119° da República e 47 de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

CASA MILITAR

PORTARIA DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
Institui, na Casa Militar da Governadoria do Distrito Federal, o Curso de Segurança de Autoridades e
respectivo Distintivo e dá outras providências.
O CHEFE DA CASA MILITAR DA GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso XVI do artigo 14, da Decreto nº 22.951, de 08 de maio de 2002, resolve:
Art. 1º - Fica instituído, na Casa Militar da Governadoria do Distrito Federal, o Curso de Segurança de
Autoridades, com o objetivo de capacitar e aperfeiçoar os militares do Distrito Federal, selecionados e
indicados, que integram o efetivo da Casa Militar da Governadoria do Distrito Federal, habilitando-os a
desempenhar as funções específicas, com técnicas e conhecimentos, da atividade de segurança e proteção
de autoridades.
Art. 2º - O Curso de Segurança de Autoridades, com duração mínima de 240 (duzentas e quarenta) horas/
aula, a ser realizado no âmbito da Casa Militar da Governadoria, obedecerá, no que couber, os requisitos
gerais e específicos, disciplinas básicas e conteúdos programáticos previstos na legislação de ensino das
Corporações Militares do Distrito Federal.
Art. 3º - O Subchefe de Segurança, da Casa Militar da Governadoria do Distrito Federal,  proporá a
elaboração de normas e demais atos para regulamentar o Curso de Segurança de Autoridades.
Art. 4º - Fica instituído, o Distintivo do Curso de Segurança de Autoridades da Casa Militar da Governa-
doria do Distrito Federal para o uso correspondente nos uniformes da PMDF e CBMDF, de acordo as
especificações e modelo descritos nos anexo I e II, desta Portaria.
Art. 5º - O direito ao uso do distintivo do Curso de Segurança de Autoridades será concedido aos
militares do Distrito Federal, de acordo com as especificações constantes dos Regulamentos de
Uniformes das Corporações Militares do Distrito Federal, mediante deferimento do Comandante-
Geral de cada Instituição.
Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

HUGO BRINCO RODRIGUES JUNIOR – TEN CEL QOPM
Chefe da Casa Militar da Governadoria – CM/GDF.

ANEXO I
DA PORTARIA DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.

DISTINTIVO DO CURSO DE SEGURANÇA DE AUTORIDADES DA CASA MILITAR DA
GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL

- ESPECIFICAÇÕES-

1) DO DISTINTIVO
O conjunto simbólico é formado por dois Dragões afrontados em guarda com asas recolhidas, apoiados
em um escudo esférico. A extensão das caudas dos dragões acompanha toda borda lateral do escudo, sem
tocá-la e ultrapassa o listel  posicionado na parte inferior do conjunto.
A parte que ocupa a maior porção do conjunto simbólico é formada por uma esfera menor em preto
(sable) que é sobreposta a uma esfera maior em jalne (dourada). No coração do escudo localiza-se a
Colunata representativa do Distrito Federal, preservada em suas proporções, formas e cores originais. Na
porção superior da colunata, a inscrição “CASA MILITAR”, em alusão ao local em que se desenvolveu
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o Curso de Segurança de Autoridades.
Ao sopé da colunata, distribuído de forma centralizada, as iniciais GDF, que não ultrapassam as extremi-
dades da colunata.
Na parte inferior do Conjunto, uma faixa tangencia a esfera com os dizeres “Segurança de Autoridades”
em referência ao curso realizado.
O distintivo feito em metal ou tecido não deverá sofrer alteração de cores ou dimensões, exceto quando
confeccionado em material emborrachado, que poderá ser feito em preto e branco.
Não haverá distinção de cores para distintivos de Oficiais ou Praças, por razão da mesma carga-horária
durante o Curso.
2) PROPORÇÃO DO DISTINTIVO
O distintivo terá 4,5 cm de largura (distância das extremidades das asas dos Dragões), a altura do conjunto
será de 4,5 cm, medidos da ponta dos chifres do dragão até a ponta da cauda do dragão.
As inscrições “CASA MILITAR” serão confeccionadas na cor branca, letras maiúsculas, fonte “Times
New Roman” “em negrito”, no tamanho 2,5 mm. As iniciais GDF obedecerão ao mesmo padrão.
Os dizeres “SEGURANÇA DE AUTORIDADES” serão confeccionados em tamanho 1,5 mm; fonte
“Times New Roman” e na cor preta (Sable).
3) JUSTIFICATIVA HERÁLDICA E SIGNIFICADO
Símbolos, distintivos e brevês são tudo aquilo que por princípio de analogia, forma ou natureza evocam,
representam ou substituem, em um determinado conjunto, algo abstrato ou ausente.
Os Dragões, figuras de quimera, bastante utilizados em representações heráldicas, especialmente nas
heráldicas alemã e inglesa, são símbolos de destemor e proteção, representarão as características intrínse-
cas ao Agente de Segurança. Suas asas representam ainda a agilidade e servem como um escudo natural
contra o ataque de seus inimigos. Neste conjunto simbólico, os Dragões estão afrontados, em guarda,
sobrepostos ao escudo, representando a proteção da autoridade.
O escudo esférico com a colunata do GDF ao centro, representa a cápsula de proteção e a autoridade a ser
protegida.
A escolha do escudo circular dourado, denota um aspecto de proteção multilateral à autoridade.
A faixa na parte inferior do distintivo, não tem representação heráldica, procura demonstrar de forma clara
a que se refere o conjunto simbólico, com os dizeres “SEGURANÇA DE AUTORIDADES”.
4) DAS CORES
O distintivo foi elaborado observando as cores e metais existentes na heráldica, suas aplicações e signifi-
cados.
OS DRAGÕES: Terão todo o corpo em jalne (dourado), com seus contornos em sable (preto) nas
reproduções gráficas e no distintivo metálico, os detalhes e contornos serão em alto-relevo (dourado);
O ANEL DE CONTORNO: confeccionado em jalne (dourado), com as bordas externas em contorno
preto;
O INTERIOR DA ESFERA: sable (preto);
OS DIZERES DO INTERIOR DA ESFERA: prata (branco);
A COLUNATA DO DF: Com suas cores e metais próprios;
O LISTEL: Em jalne (dourado) com as letras em sable (preto).
O distintivo feito em metal ou tecido não deverá sofrer alteração de cores ou dimensões, exceto quando
confeccionado em material emborrachado, que poderá ser feito em preto e branco.

ANEXO II
DA PORTARIA DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.

DISTINTIVO DO CURSO DE SEGURANÇA DE AUTORIDADES DA CASA MILITAR DA
GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL

                                                         - REPRESENTAÇÃO -

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR-PROCON-DF

PORTARIA Nº 02, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006.
O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – PROCON/DF,
no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 105, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal e Lei
nº 2.668, de 09 de janeiro de 2001, e ainda considerando os termos dos relatórios contidos nos processos
números 0030-001971/2006 e 0015-002407/2006, resolve:
Art. 1º A retirada ou movimentação de qualquer tipo de bem das dependências do Instituto de Defesa do
Consumidor-PROCON/DF, será precedida de autorização do Diretor Presidente do órgão ou pessoa por
ele oficialmente designada.
Art. 2º Na autorização a que se refere o artigo anterior, conterá obrigatoriamente:
a) Identificação detalhada da pessoa autorizada a efetuar o transporte de bens;
b) Identificação do destinatário dos bens;
c) Espaço para que se ateste a retirada e o recebimento, por quem de direito;
d) Espaço para identificação da data e horário da retirada.
Art. 3º Ao final do expediente no órgão, o servidor que exercer cargo de chefia em seu setor, ficará
responsável pelo fechamento das portas do local, ficando as chaves respectivas sob sua responsabilidade.
Art. 4º A retirada ou movimentação de qualquer tipo de bem das dependências do Instituto de Defesa do
Consumidor – PROCON/DF, em desacordo com as normas desta Portaria, sujeitará o responsável a
responder por seu ato, nos termos da Lei Federal nº 8.112/90.
Art. 5º O servidor que tiver sob sua guarda e responsabilidade objetos, equipamentos e demais bens que
guarnecem o patrimônio do Instituto de Defesa do Consumidor - PROCON/DF, responderá por qual-
quer dano, extravio, furto, inclusive quanto ao ressarcimento do valor respectivo ao erário público.
Art. 6º Os empregados de empresa que prestar serviços de vigilância armada e desarmada no âmbito do
Instituto de Defesa do Consumidor – PROCON/DF, deverão registrar a entrada e saída de quaisquer
pessoas estranhas ao órgão que ingressem no período de expediente em suas dependências, anotando o
nome completo, número do documento de identidade, horário de entrada e saída e identificação do setor
ao qual vai se dirigir.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

AUGUSTO CÉSAR DE OLIVEIRA SAMPAIO

SECRETARIA DE ESTADO DE
GESTÃO ADMINISTRATIVA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 28 de dezembro de 2006.

Processo: 0030-004821/2006. Interessado: SOCIEDADE BENEFICENTE DOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL. Assunto: LIBERAÇÃO DE CÓDIGO. À
vista das informações contidas no Processo em questão e o disposto no artigo 6º, inciso I do
Decreto nº 27.272, de 09 de outubro de 2006, acolho o despacho da Subsecretaria de Gestão
de Recursos Humanos/SGA e defiro a liberação de códigos para consignação em folha de
pagamento na modalidade de CONSIGNATÁRIO FACULTATIVO, nas seguintes categori-
as: Plano de Saúde, Seguro de Vida em favor da SOCIEDADE BENEFICENTE DOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL, e que indefiro os código paras a modalida-
de PREVIDÊNCIA PRIVADA, por estar em desacordo com o Artigo 4º inciso V do Decreto
nº 27.272/2.006. Relativamente à criação de códigos para Benefícios Sociais, deverá a entida-
de apresentar o elenco de benefícios e as regras para respectiva concessão. Publique-se.
Cientifique-se à entidade interessada. À Subsecretaria de Gestão de Recursos Humanos para
as demais providências pertinentes.

MARIA CECÍLIA LANDIM

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

TERMO DE CASSAÇÃO DE REGIME ESPECIAL Nº 82/2006
(Processo 048.006037/2003)

A SUBSECRETÁRIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO  DIS-
TRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o artigo 78, § 2º do Decreto nº 16.106/94,
e com fundamento: a) nos incisos I e III, do parágrafo único da cláusula oitava do Termo de Acordo de
Regime Especial nº 58/2003-SUREC/SEF; b) no inciso II, c/c os §§ 1º e 5º todos do artigo 5º do Decreto
25.372/2004; c) no Parecer de Cassação nº 111/06 do Núcleo de Monitoramentos Especiais/GEMAE/
DIFES, fls. 101/103 dos autos em epígrafe, resolve: CASSAR o TARE nº 58/2003-SUREC/SEF
celebrado com a empresa MAXS GRÂOS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA,
inscrita no CF/DF nº 07.443.555/001-63 e CNPJ nº 05.580.461/0001-02, a partir da data de publicação
deste ato, sendo aplicado à empresa, a partir desta data, o regime normal de apuração do ICMS;
Publique-se e dê-se conhecimento à Gerência de Controle e Acompanhamento de Processos Especiais
– GEESP/DITRI, para alimentação do Sistema, e à Diretoria de Fiscalização de Mercadorias em
Trânsito – DITRA. Após, encaminhe-se o processo à Diretoria de Fiscalização em Estabelecimentos
– DIFES, para providências quanto à apuração do imposto pelo regime normal de apuração. Ao
contribuinte é facultado apresentar recurso ao Secretário de Estado de Fazenda, com efeito suspensi-
vo, contra a presente cassação, no prazo de 20 dias contado da data da publicação deste ato, nos termos
do § 11 do artigo  5º do Decreto nº 25.372/04.

Brasília, 29 de dezembro de 2006.
CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO

TERMO DE CASSAÇÃO DE REGIME ESPECIAL Nº 83/2006
(Processo 040.011441/2004)

A SUBSECRETÁRIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o artigo 78, § 2º do Decreto nº 16.106/94, e
com fundamento: a) nos incisos I e III, do parágrafo segundo da cláusula sétima do Termo de Acordo de
Regime Especial nº 02/2005-SUREC/SEF; b) no inciso I, c/c os §§ 1º  e 5º todos do artigo 5º do Decreto
25.372/2004; c) no Parecer de Monitoramento nº 114/06 do Núcleo de Monitoramentos Especiais/
GEMAE/DIFES, fls. 311/316 dos autos em epígrafe, resolve: CASSAR o TARE nº 002/2005-SUREC/
SEF celebrado com a empresa GH DISTRIBUIDORA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA,
inscrita no CF/DF nº 07.455.562/001-14 e CNPJ nº 06.271.694/0001-88, a partir da data de publicação
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deste ato, sendo aplicado à empresa, a partir desta data, o regime normal de apuração do ICMS; Publique-
se e dê-se conhecimento à Gerência de Controle e Acompanhamento de Processos Especiais – GEESP/
DITRI, para alimentação do Sistema, e à Diretoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito –
DITRA. Após, encaminhe-se o processo à Diretoria de Fiscalização em Estabelecimentos – DIFES, para
providências quanto à apuração do imposto pelo regime normal de apuração. Ao contribuinte é facultado
apresentar recurso ao Secretário de Estado de Fazenda, com efeito suspensivo, contra a presente cassa-
ção, no prazo de 20 dias contado da data da publicação deste ato, nos termos do § 11 do artigo 5º do
Decreto nº 25.372/04.

Brasília, 29 de dezembro de 2006.
CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO

TERMO DE CASSAÇÃO DE REGIME ESPECIAL Nº 84/2006
(Processo 040.000176/2005)

A SUBSECRETÁRIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o artigo 78, § 2º do Decreto nº 16.106/94, e com
fundamento: a) nos incisos I e III, do parágrafo segundo da cláusula sétima do Termo de Acordo de Regime
Especial nº 17/2005-SUREC/SEF; b) nos incisos III e V, c/c os §§ 1º e 5º todos do artigo 5º do Decreto 25.372/
2004; c) no Parecer de Cassação nº 115/06 do Núcleo de Monitoramentos Especiais/GEMAE/DIFES,
folhas 104/106 dos autos em epígrafe, resolve: CASSAR o TARE nº 17/2005-SUREC/SEF celebrado com
a empresa GLOBAL DISTRIBUIDORA DE COSMÉTICOS LTDA, inscrita no CF/DF nº 07.461.035/
002-54 e CNPJ nº 04.754.317/0003-36, a partir da data de publicação deste ato, sendo aplicado à empresa,
a partir desta data, o regime normal de apuração do ICMS; Publique-se e dê-se conhecimento à Gerência de
Controle e Acompanhamento de Processos Especiais – GEESP/DITRI, para alimentação do Sistema, e à
Diretoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito – DITRA. Após, encaminhe-se o processo à Direto-
ria de Fiscalização em Estabelecimentos – DIFES, para providências quanto à apuração do imposto pelo
regime normal de apuração. Ao contribuinte é facultado apresentar recurso ao Secretário de Estado de
Fazenda, com efeito suspensivo, contra a presente cassação, no prazo de 20 dias contado da data da
publicação deste ato, nos termos do § 11 do artigo 5º do Decreto nº 25.372/04.

Brasília, 29 de dezembro de 2006.
CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO

DESPACHO DA SUBSECRETÁRIA
Em 27 de dezembro de 2006.

Processo: 040.000.685/2001. Interessado: CONTRAST – COMERCIO, EXPORTAÇÃO, IMPORTA-
ÇÃO E REPRESENTAÇÃO LTDA. Assunto: REGIME ESPECIAL. A SUBSECRETÁRIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais, e considerando o Parecer do Núcleo de Monitoramentos Especiais à fl. 392, e despachos
da Gerência de Monitoramento e Auditorias Especiais e da Diretoria de Fiscalização em Estabelecimentos,
às fls. 393 e 393-verso, resolve: TORNAR SEM EFEITO O Termo de Cassação de Regime Especial nº 74/
2006-SUREC/SEF, de 27 de outubro de 2006, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 209, de 31
de outubro de 2006, com efeitos retroativos a mencionada data. Publique-se.

CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 451, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 22-SE, de 29 de
janeiro de 2001, e considerando o constante no Memorando nº 1.220/2006 – DRE/CPC, resolve:
APROVAR a criação do Centro de Ensino Fundamental São Bartolomeu, localizado à Quadra 02,
Conjunto 03, lote 04, Bairro São Bartolomeu, São Sebastião/DF, vinculado à Diretoria Regional de
Ensino de São Sebastião. Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

VANDERCY ANTÔNIA DE CAMARGOS

PORTARIA Nº 452, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 22-SE, de
29 de janeiro de 2001, resolve: APROVAR a criação da Escola Classe 65 de Ceilândia, localizada
à QNR 2, Área Especial 04, Ceilândia/DF, vinculada à Diretoria Regional de Ensino de Ceilândia.
Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

VANDERCY ANTÔNIA DE CAMARGOS

PORTARIA Nº 453, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 22-SE, de 29 de janeiro
de 2001, resolve: APROVAR a criação da Escola Classe 02 do Riacho Fundo II, localizada à QN 14,
Conjunto D, Lote A, Riacho Fundo II / Distrito Federal, vinculada à Diretoria Regional de Ensino do
Núcleo Bandeirante. Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

VANDERCY ANTÔNIA DE CAMARGOS

PORTARIA Nº 454, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 22-SE, de
29 de janeiro de 2001, e considerando o constante no Memorando nº 245/2006, resolve: APRO-
VAR a criação da Escola Classe 01 de Itapoã, localizada à Praça da Administração – Itapoã/
Distrito Federal, vinculada à Diretoria Regional de Ensino do Paranoá. Determinar que esta
Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

VANDERCY ANTÔNIA DE CAMARGOS

PORTARIA Nº 455, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo inciso XIV, do artigo 81 do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 22-
SE, de 29 de janeiro de 2001, e tendo em vista o disposto no Parecer nº 220/2006 do Conselho de
Educação do Distrito Federal e, ainda, o que consta no Processo 030.005.102/2006, resolve: AUTORI-
ZAR a implantação gradativa, do ensino fundamental de nove anos, a partir de 2007, nas instituições
educacionais da rede particular de ensino do Distrito Federal: -CCI – Centro de Criatividade Infanto-
Juvenil, -Centro de Ensino Castelo Encantado, -Centro Educacional La Salle – Sobradinho, -Centro
Educacional Ludovico Pavoni, -Centro Educacional Origem, -Centro Educacional São Camilo – Brasília,

-Colégio Dom Pedro II, -Colégio Educar, -Colégio Educriart, -Colégio Ema, -Colégio Imaculada Concei-
ção, -Colégio Juscelino Kubitschek – Taguatinga Sul, -Colégio Madre Carmem Salles, -Colégio Maria
Imaculada, -Colégio Maxwell,-Colégio Mega, -Colégio Sagrado Coração de Maria, -Colégio Triângulo, -
Colégio Triângulo – Recanto, -Educação do Serviço Social do Comércio – EDUSESC, -Escolar Cenecista
de Brasília, -Escola Clube da Criança, -Escola de Educação Básica e Profissional, -Fundação Bradesco, -
Escola de Educação Lázaro Luiz Zamenhof, -Escola Idealizar, -Escola Máster, -Escola Mundo Inocente,
-Escola Passo a Passo, -Escola Presbiteriana do Gama, -ESI – Colégio São Carlos, -INSEF – Instituto de
Educação Fênix, -Instituto de Educação Montesquieu. Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na
data de sua publicação.

VANDERCY ANTÔNIA DE CAMARGOS

SUBSECRETARIA DE APOIO OPERACIONAL

DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO
Em 28 de dezembro de 2006

Processo: 080.010.491/2006 Interessado: AFRÂNIO VIEIRA DE BRITO. Assunto: Reconheci-
mento de Dívida. À vista das instruções contidas nos autos e tendo em vista o disposto no artigo
1º, alíneas “e” e “o”, da Portaria n° 245, de 02 de setembro de 2003, o disposto nos artigos 80 e
81 do Decreto nº 16.098/94 e o artigos 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003, o Subsecretário
de Apoio Operacional, RECONHECE A dívida, AUTORIZA a despesa e DETERMINA a
emissão e a liquidação da Nota de Empenho, no valor de R$ 25.912,05 (vinte e cinco mil,
novecentos e doze reais e cinco centavos), referente à Folha Suplementar pedido nº 130/2006 –
PAGPDT, Empresa 652/Inativos do mês de dezembro de 2006.

IRÃ OLIVEIRA COUTINHO

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ORDEM DE SERVIÇO DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL, Respondendo, no uso de suas atribuições regimentais e à vista da delegação de
competência estabelecida na Portaria nº 38, de 25 de julho de 2006, resolve:
DESIGNAR TALES PINHEIRO LINS, matrícula 142.672-9, LUCIANE ANDRÉA REIS, matrícula
132.545-0 e ARAY PINHEIRO CAVALCANTI, matrícula 113.958-4, para, sob a presidência do
primeiro, comporem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, incumbida de apurar os fatos
constantes do processo 060.006.561/2006.
DESIGNAR MARILANDI FERREIRA DOS SANTOS SANTANA, matrícula 118.380-0, JOSELI-
TA CIRINEU VILELA, matrícula 127.746-4, e MARILZA LONGO CÔRTES, matrícula 124812-X,
para, sob a presidência do primeiro, comporem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar,
incumbida de apurar os fatos constantes do processo  060.007.903/2006.
DESIGNAR SÉRGIO TAMURA, matrícula 130.680-4, JOSÉ HENRIQUE LEAL, matrícula  127.387-
6 e SÉRGIO MYASAKI, matrícula 124.403-5, para, sob a presidência do primeiro, comporem Comis-
são de Processo Administrativo Disciplinar, incumbida de apurar os fatos constantes do processo
060.001.392/2006.
DESIGNAR a Comissão Central de Sindicância/SES, constituída por meio da Portaria de 28 de dezembro
de 2005, publicada no DODF de 30 de dezembro de 2005, para, por intermédio de seus membros, abaixo
relacionados, apurar os fatos constantes do processo  060.015.018/2006. Presidente – MARILANDI
FERREIRA DOS SANTOS SANTANA, matrícula 118.380-0; Membro – JOSELITA CIRINEU VI-
LELA, matrícula 127.746-4; Membro – MARILZA LONGO CÔRTES, matrícula 124.812-X, Suplen-
te – MAURO LOPES HUGO DE JESUS, matrícula 134.171-5; Suplente – PAULO RENATO
SCHOLTZ, matrícula 133.442-5.
Nos impedimentos e/ou afastamentos da Presidente, assumirá o membro MARILZA LON-
GO CÔRTES;
Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a designação constante
da Ordem de Serviço de 07 de dezembro de 2006, publicada no DODF de 11 de dezembro de 2006,
página 17.

JOSÉ RUBENS IGLESIAS

CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 49, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006.
O Plenário do Conselho de Saúde do Distrito Federal em sua centésima sexagésima nona Reunião
Extraordinária realizada no dia 15 de dezembro de 2006, no uso das competências regimentais e atribui-
ções conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990,
resolve: APROVAR, por unanimidade, o parecer das Conselheiras Sandra Mendes Pinto e Luciana de
Sousa Vives favorável a Pactuação de Metas dos Indicadores da Agenda de Saúde da SES/DF 2006 e
Avaliação dos Indicadores Pactuados em 2005, constante nos autos do processo 060.010.174/2006.

Brasília, 15 de dezembro de 2006.
JOSÉ GERALDO MACIEL

Presidente do Conselho de Saúde do DF

Homologo a Resolução n º 49/2006-CSDF, de 15 de dezembro de 2006, conforme artigo 215, § 2º da Lei
Orgânica do Distrito Federal, de 08 de junho de 1993.

 JOSÉ GERALDO MACIEL
Secretário de Saúde

RESOLUÇÃO Nº 50, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006.
O Plenário do Conselho de Saúde do Distrito Federal em sua centésima sexagésima nona Reunião
Extraordinária realizada no dia 15 de dezembro de 2006, no uso das competências regimentais e atribui-
ções conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990,
resolve: APROVAR, por unanimidade, o parecer da  Conselheira Olga Messias Alves de Olivei-
ra favorável ao convênio nº 4860/2005, a ser firmado entre a União, por intermédio do Minis-
tério da Saúde e a Secretaria de Estado de Saúde, que tem por objeto “dar apoio técnico e
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financeiro para Reforma de Unidade de Saúde, visando ao fortalecimento do Sistema Único de
Saúde – SUS”, constante nos autos do processo 060.000.844/2006.

Brasília, 15 de dezembro de 2006.
JOSÉ GERALDO MACIEL

Presidente do Conselho de Saúde do DF

Homologo a Resolução n º 50/2006-CSDF, de 15 de dezembro de 2006, conforme artigo 215, §
2º da Lei Orgânica do Distrito Federal, de 08 de junho de 1993.

JOSÉ GERALDO MACIEL
Secretário de Saúde

RESOLUÇÃO Nº 51, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006.
O Plenário do Conselho de Saúde do Distrito Federal em sua centésima sexagésima nona
Reunião Extraordinária realizada no dia 15 de dezembro de 2006, no uso das competências
regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei nº 8.142,
de 28 de dezembro de 1990, resolve: APROVAR, por unanimidade, o parecer do Conselheiro
João Cardoso da Silva favorável ao Plano Estadual de Terapia Nutricional Parenteral, constante
nos autos do processo 060.017.440/2006.

Brasília, 15 de dezembro de 2006.
JOSÉ GERALDO MACIEL

Presidente do Conselho de Saúde do DF

Homologo a Resolução n º 51/2006-CSDF, de 15 de dezembro de 2006, conforme artigo 215, §
2º da Lei Orgânica do Distrito Federal, de 08 de junho de 1993.

JOSÉ GERALDO MACIEL
Secretário de Saúde

RESOLUÇÃO Nº 52, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006.
O Plenário do Conselho de Saúde do Distrito Federal em sua centésima sexagésima nona
Reunião Extraordinária realizada no dia 15 de dezembro de 2006, no uso das competências
regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei nº 8.142,
de 28 de dezembro de 1990, resolve: Aprovar, por unanimidade, o parecer do Conselheiro
Walbert de Araújo Linhares favorável ao Plano de Investimentos do MS para o DF/2006 (1ª
etapa) constante nos autos do processo 060.017.573/06.

Brasília, 15 de dezembro de 2006.
JOSÉ GERALDO MACIEL

Presidente do Conselho de Saúde do DF

Homologo a Resolução nº 52/2006-CSDF, de 15 de dezembro de 2006, conforme artigo 215, §
2º da Lei Orgânica do Distrito Federal, de 08 de junho de 1993.

JOSÉ GERALDO MACIEL
Secretário de Saúde

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA

DESPACHO DA DIRETORA-PRESIDENTE
Em 29 de dezembro de 2006.

A DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, conside-
rando as informações constantes dos autos, e com base na competência estabelecida no Decreto
nº 14.937, de 13 de agosto de 1993, do Estatuto desta Entidade, resolve: APLICAR MULTA a
empresa BRADISCON – BRASÍLIA DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS LTDA, no valor de R$
1.176,00 (hum mil, cento e setenta e seis reais) pela inexecução total na entrega do equipamento
constante da Nota de Empenho 2006NE00339  objeto do processo 063.000.338/2005, OBSER-
VANDO O PRAZO para recurso constante na alínea “f”, inciso I, artigo 109, da Lei nº 8.666/93
e suas alterações.

MARIA DE FÁTIMA BRITO PORTELA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

PORTARIA Nº 102, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 31, inciso V, do Regimento aprovado pelo Decreto nº 15.061, de 24 de
setembro de 1993, combinado com o disposto no artigo 13 da Lei nº 3.116, de 30 de dezembro de
2002, no Decreto nº 23.619, de 19 de fevereiro de 2003, e considerando o teor do Ofício nº 86/
2006- CS/ST, resolve:
Art. 1º. Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de
Sindicância instaurada por intermédio da Portaria nº 89-ST, de 24 de novembro 2006.
Art. 2º.   Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAURO COSTA MENDES CATEB

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO DE 27 DE DEZEMBRO DE 2006
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições, bem como da faculdade prevista no parágrafo
único do artigo 145 da Lei Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, CONSIDERANDO o
exposto pelo Presidente da Comissão de Sindicância, designada pela Instrução de 23 de novembro
de 2006, resolve: PRORROGAR, por 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos a
contar de 27 de dezembro de 2006.

BRASIL AMÉRICO LOULY CAMPOS

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA
PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

PORTARIA Nº 164, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 129, incisos I e V do Regimento Interno,
aprovado pelo Decreto n° 23.557, de 23 de janeiro de 2003, constante o que estabelece o artigo 4º da Lei
Complementar nº 04, de 30 de dezembro de 1.994 e o artigo 1º da Lei Complementar nº 435, de 27 de
dezembro de 2001, resolve:
Art. 1º ATUALIZAR os valores monetários da Taxa de Segurança de Eventos – TSE, cobrada pelos
Órgãos Integrantes de Segurança Pública do Distrito Federal, conforme estabelece o artigo 7º do Decreto
nº 19.972 de 30 de dezembro de 1998, instituída pela Lei nº 1.732 de 27 de outubro de 1997, que
constituem receita adicional ao Fundo de Reequipamento dos Órgãos de Integrantes de Segurança Pública
do Distrito Federal, criado pela Lei 1026 de 05 de fevereiro de 1996 e regulamentada pelo Decreto 17.982
de 21 de janeiro de 1.997, fixando seu valor em R$ 14,27 (Quatorze reais e vinte e sete centavos), para cada
hora ou fração de hora prevista para o emprego de cada órgão envolvido no evento.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no DODF.
Art. 3º REVOGAM-SE as disposições em contrário.

ATHOS COSTA DE FARIA

CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA SESSÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO  PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Aos doze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e seis, às dezoito horas, no Plenário sito no Setor
de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 170/180, 1º Andar, reuniu-se o Conselho Peniten-
ciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Hodecy Ferreira Pinheiro. Presentes, os
Senhores Conselheiros: Pedro Arruda da Silva, Aquiles Rodrigues de Oliveira, Anita Mendonça, José
Francisco Vaz e Valtan Timbó Martins Mendes Furtado. Ausente, justificadamente, o Conselheiro
Leonardo Jubé de Moura. Ausentes, os Senhores Diretores dos Estabelecimentos Penais. Aberta a
Sessão, foi lida a Ata da Sessão anterior que, em votação, foi aprovada por unanimidade. COMUNICA-
ÇÕES DIVERSAS: O Senhor Presidente comunicou que participou, nesta data, na Penitenciária Femi-
nina do DF, do III FEST´ART – Festival de Arte e Cultura do Sistema Penitenciário do DF, salientando
que o evento contou com a participação de diversas autoridades, dentre as quais, do Secretário de Estado
de Segurança Pública e Defesa Social do DF, General Athos Costa de Faria, do MM. Juiz de Direito da
Vara das Execuções Criminais do DF, Doutor Nelson Ferreira Júnior, do Subsecretário do Sistema
Penitenciário do DF, Doutor Francisco Antônio da Silva e do Diretor Executivo da Fundação de Amparo
ao Trabalhador Preso, Doutor José Tadeu Braga Lopes. DISTRIBUIÇÃO DE PROCEDIMENTO E
DE PROCESSOS: Distribuídos, na forma regimental aos Conselheiros: Anita Mendonça o Procedimen-
to nº 1503/06 – Classe “A” – nº 555/06; José Francisco Vaz o Processo VEC nº 63.903-3; Leonardo Jubé
de Moura o Processo VEC nº 108.184-7. JULGAMENTOS: O Conselheiro Valtan Timbó Martins
Mendes Furtado relatou o Processo VEC nº 4.663-9, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do indulto condicional e da comutação de pena. Nada mais havendo a tratar foi encerrada
a Sessão às dezoito horas e trinta minutos e, para constar, eu, Eliane Chaves da Graça, Secretária do
Plenário Substituta, lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme, será assinada pelo Senhor
Presidente. Sala das Sessões, 12 de dezembro de 2006. Hodecy Ferreira Pinheiro-Presidente.

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA QUINQUAGÉSIMA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA
DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Aos treze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e seis, às dezoito horas, no Plenário sito no Setor
de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 170/180, 1º Andar, reuniu-se o Conselho Peniten-
ciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Hodecy Ferreira Pinheiro. Presentes, os
Senhores Conselheiros: Pedro Arruda da Silva, Aquiles Rodrigues de Oliveira, Anita Mendonça e José
Francisco Vaz. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Leonardo Jubé de Moura e Valtan Timbó
Martins Mendes Furtado. Ausentes, os Senhores Diretores dos Estabelecimentos Penais. Aberta a
Sessão, foi lida a Ata da Sessão anterior que, em votação, foi aprovada por unanimidade. COMUNICA-
ÇÕES DIVERSAS: O Senhor Presidente acusou o recebimento do Relatório das atividades desenvolvi-
dadas pelo Estágio de Direito e Assistência Judiciária deste Conselho, referente aos meses de outubro,
novembro e dezembro do corrente ano, encaminhado pelo Doutor Aloísio Augusto, Coordenador do
Estágio, oportunidade em que o Senhor Presidente parabenizou o Doutor Aloísio pelo trabalho que vem
realizando. DISTRIBUIÇÃO DE PROCEDIMENTOS: Distribuídos, na forma regimental aos Conse-
lheiros: Pedro Arruda da Silva o Procedimento nº 1476/06 – Classe “A” – nº 542/06; Anita Mendonça o
Procedimento nº 1496/06 – Classe “B” – nº 296/06; Valtan Timbó Martins Mendes Furtado o Procedi-
mento nº 1515/06 – Classe “A” – nº 559/06. JULGAMENTOS: O Conselheiro Pedro Arruda da Silva
relatou o Procedemento nº 1517/06 – Classe “B” – nº 300/06, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento do livramento condicional. Nada mais havendo a tratar foi encerrada a Sessão às dezoito
horas e vinte minutos e, para constar, eu, Eliane Chaves da Graça, Secretária do Plenário Substituta, lavrei
a presente Ata que, após lida e achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente.
Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006. Hodecy Ferreira Pinheiro-Presidente.

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA QUINQUAGÉSIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA
DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Aos quatorze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e seis, às dezoito horas, no Plenário sito no
Setor de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 170/180, 1º Andar, reuniu-se o Conselho
Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Hodecy Ferreira Pinheiro. Presentes,
os Senhores Conselheiros: Pedro Arruda da Silva, Aquiles Rodrigues de Oliveira, Anita Mendonça, José
Francisco Vaz, Leonardo Jubé de Moura e Valtan Timbó Martins Mendes Furtado. Ausentes, os
Senhores Diretores dos Estabelecimentos Penais. Aberta a Sessão, foi lida a Ata da Sessão anterior que,
em votação, foi aprovada por unanimidade. COMUNICAÇÕES DIVERSAS: Não houve. DISTRI-
BUIÇÃO DE PROCEDIMENTOS: Distribuídos, na forma regimental aos Conselheiros: Aquiles Ro-
drigues de Oliveira o Procedimento nº 1489/06 – Classe “A” – nº 543/06; Anita Mendonça o Procedimen-
to nº 1490/06 – Classe “A” – nº 544/06; José Francisco Vaz o Procedimento nº 1518/06 – Classe “A” –
nº 561/06. JULGAMENTOS: A Conselheira Anita Mendonça relatou os Procedimentos: nº 1496/06 –
Classe “B” – nº 296/06, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do livramento
condicional e o de nº 1503/06 – Classe “A” – nº 555/06, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento do indulto condicional e da comutação de pena; O Conselheiro José Francisco Vaz relatou
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o Processo nº 63.903-3, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto condicio-
nal e da comutação de pena; O Conselheiro Leonardo Jubé de Moura relatou o Procedimento nº 1473/06
– Classe “A” – nº 540/06, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto condi-
cional e pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena e os Processos VEC: nº 50.129-
9, tendo sido aprovado, por unanimidade, opinando pelo aperfeiçoamento do indulto condicional, nos
termos do art. 10 do Dec. nº 4.904, de 01.12.2003 e o de nº 108.184-7, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto condicional; O Conselheiro Valtan Timbó Martins Mendes
Furtado relatou os Procedimentos: nº 1494/06 – Classe “A” – nº 548/06, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento do indulto condicional e da comutação de pena e o de nº 1515/06 –
Classe “A” – nº 559/06, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de
pena. Nada mais havendo a tratar foi encerrada a Sessão às dezoito horas e quarenta minutos e, para
constar, eu, Eliane Chaves da Graça, Secretária do Plenário Substituta, lavrei a presente Ata que, após lida
e achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente. Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2006.
Hodecy Ferreira Pinheiro-Presidente.

ATA DA TERCEIRA MILÉSIMA SEXAGÉSIMA SESSÃO ORDINÁRIA
DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Aos quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e seis, às dezoito horas, no Plenário sito
no Setor de Indústria e Abastecimento, SIA, Trecho 08, Lotes 170/180, 1º Andar, reuniu-se o
Conselho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Hodecy Ferreira
Pinheiro. Presentes, os Senhores Conselheiros: Pedro Arruda da Silva, Aquiles Rodrigues de
Oliveira, Anita Mendonça, José Francisco Vaz e Valtan Timbó Martins Mendes Furtado. Ausen-
te, justificadamente, o Conselheiro Leonardo Jubé de Moura. Ausentes, os Senhores Diretores
dos Estabelecimentos Penais. Aberta a Sessão, foi lida a Ata da Sessão anterior que, em votação,
foi aprovada por unanimidade. COMUNICAÇÕES DIVERSAS: O Senhor Presidente registrou
as presenças, em Plenário, dos Meritíssimos Juízes de Direito da Vara de Execuções Criminais do
DF – VEC e da Central de Coordenação da Execução de Penas e Medidas Alternativas do DF –
CEPEMA, respectivamente, os Doutores Nelson Ferreira Júnior e Reginaldo Garcia Machado,
dos Conselheiros Suplentes Wilson da Silva Nunes Filho, Fernanda Mathias de Souza e Ana
Carolina Graça Souto e da estudante de Direito, Patrícia Vivianne Moreira, desejando-lhes votos
de boas vindas a esta Casa, no que foi seguido pelos demais Conselheiros. Em seguida, o Senhor
Presidente fez um breve relato sobre as atividades realizadas por este Conselho Penitenciário, no
decorrer do ano de 2006, ressaltando que este Órgão apreciou, até a presente data, 1803 (um mil
oitocentos e três) pedidos e realizou 648 (seiscentas e quarenta e oito) cerimônias de livramento
condicional. Ademais, o Senhor Presidente agradeceu aos Senhores Conselheiros, ao Coordenador
do Estágio de Direito e Assistência Judiciária – COPEN, à Assessoria, ao Diretor da Divisão de
Apoio Administrativo e aos demais servidores, pela importante contribuição de todos, na realiza-
ção dos trabalhos deste Conselho. Agradeceu, também, ao Secretário de Segurança Pública e
Defesa Social do DF, General Athos Costa de Faria, ao Subsecretário do Sistema Penitenciário do
DF, Doutor Francisco Antônio da Silva, aos Meritíssimos Juizes da VEC e da CEPEMA, respec-
tivamente, os Doutores Nelson Ferreira Júnior e Reginaldo Garcia Machado, pelo apoio e pela
consideração que sempre tiveram para com este Órgão, no que foi acompanhado pelos demais
Conselheiros. Prosseguindo, o Senhor Presidente comunicou que foram publicadas no Diário
Oficial do DF, do dia 15 de dezembro de 2006, as nomeações do Conselheiro Leonardo Jubé de
Moura, para a função de Membro Titular e das Conselheiras Mariana Fernandes Távora e
Luciana Marcelino Martins, para as funções de Membros Suplentes deste Conselho. Após as
comunicações de praxe, os Membros deste Colegiado decidiram marcar as Sessões Ordinárias do
mês de janeiro do ano de 2007, para os dias 15, 16, 17, 18, 23, 24, 25 e 30, sempre às dezoito
horas. Por fim, o Senhor Presidente desejou aos Senhores Conselheiros, à Assessoria, ao Coorde-
nador do Estágio, ao Diretor da Divisão de Apoio Administrativo, aos demais servidores desta
Casa e a todos que se fazem presentes neste Plenário, votos de boas festas, oportunidade em que
os Senhores Conselheiros agradeceram e retribuíram os votos formulados. DISTRIBUIÇÃO DE
PROCEDIMENTOS E DE PROCESSOS: Não houve. JULGAMENTOS: O Conselheiro Aqui-
les Rodrigues de Oliveira relatou os Procedimentos: nº 1000/06 – Classe “B” – nº 205/06, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento “ex officio” da comutação de pena e julgan-
do prejudicado o livramento condicional e o de nº 1489/06 – Classe “A” – nº 543/06, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena e o Processo VEC nº
98.079-8, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena; A
Conselheira Anita Mendonça relatou o Procedimento nº 1490/06 – Classe “A” – nº 544/06, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de pena; O Conselheiro José
Francisco Vaz relatou o Procedimento nº 1518/06 – Classe “A” – nº 561/06, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento da comutação de ¼ do remanescente da pena e pelo deferi-
mento do livramento condicional. Nada mais havendo a tratar foi encerrada a Sessão às dezenove
horas e trinta minutos e, para constar, eu, Eliane Chaves da Graça, Secretária do Plenário Substi-
tuta, lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente.
Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2006. Hodecy Ferreira Pinheiro-Presidente.

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

DIVISÃO DE CONTROLE DE ARMAS, MUNIÇÕES E EXPLOSIVOS

LICENÇA PARA COMERCIALIZAÇÃO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO Nº 08/2006.
O DIRETOR DA DIVISÃO DE CONTROLE DE ARMAS, MUNIÇÕES E EXPLOSIVOS, DA
POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e à vista do constante no
Dossiê nº 75.501, resolve: CONCEDER Licença para comercialização de fogos de artifício, no varejo e
atacado, à empresa FERNANDA SANTOS DE OLIVEIRA ME, inscrita no CNPJ/MF e CF/DF
08.285.293/0001-02 e 07.479.322/001-00, respectivamente, localizada na QNM 16, Lote B, Loja 08,
Ceilândia Norte/DF, onde poderá comercializar, expor à venda ou armazenar, a quantidade máxima de
fogos de artifício a seguir descriminada, enquanto forem observadas as Leis e regulamentos que regem a
matéria, sob a fiscalização da Divisão de Controle de Armas, Munições e Explosivos – DAME: -2,097
Kg para fogos de Classe “A e B”, 12,400 Kg para fogos de Classe “C”. TOTAL: 14,497 Kg. Esta Licença
é válida por 02 (dois) anos, a contar de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

Brasília, DF, 26 de dezembro de 2006
JOÃO CARLOS RAMOS DOS PASSOS

LICENÇA PARA COMERCIALIZAÇÃO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO Nº 09/2006.
O DIRETOR DA DIVISÃO DE CONTROLE DE ARMAS, MUNIÇÕES E EXPLOSIVOS, DA
POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e à vista do constante no

Dossiê nº 75.502, resolve: CONCEDER Licença para comercialização de fogos de artifício, no varejo e
atacado, à empresa DF FOGOS DE ARTIFÍCIO LTDA ME, inscrita no CNPJ/MF e CF/DF 08.204.338/
0001-77 e 07.477.877/001-35, respectivamente, localizada na HCGN, QD 714, BL D, Loja 63, Asa
Norte/DF, onde poderá comercializar, expor à venda ou armazenar, a quantidade máxima de fogos de
artifício a seguir descriminada, enquanto forem observadas as leis e regulamentos que regem a matéria, sob
a fiscalização da Divisão de Controle de Armas, Munições e Explosivos – DAME: -4,416 Kg para fogos
de Classe “A e B”, 10,584 Kg para fogos de Classe “C”. Total: 15 Kg. Esta Licença é válida por 02 (dois)
anos, a contar de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

Brasília, DF, 26 de dezembro de 2006
JOÃO CARLOS RAMOS DOS PASSOS

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DO COMANDANTE-GERAL
Em 26 de dezembro de 2006.

O DIRETOR DE APOIO LOGÍSTICO, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL,
tendo em vista a justificativa acostada à folha 97 do processo 054.001.150/2006, para fazer face as
despesas com o acréscimo de 22,62% (vinte dois vírgula sessenta e dois por cento), através de
inexigibilidade de licitação, de acordo com o caput do artigo 25, em favor da Companhia Brasileira de
Cartuchos, perfazendo um total de 578.000,00 (quinhentos e senta e oito mil reais) com a aquisição
de munição e cartuchos calibre .40SW, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamen-
to. Ato que ratifiquei nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e determinei
a sua publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O DIRETOR DE APOIO LOGÍSTICO, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL,
tendo em vista a justificativa acostada às folhas 28, 29, 30, 150 a 153 do processo 054.001.564/2006
e o parecer favorável da Procuradoria-Geral do Distrito Federal – Procuradoria Administrativa –
PROCAD, constante das folhas 109 a 117 deste mesmo processo, firmou o presente por inexigibi-
lidade de licitação para contratação direta da empresa Welser-Itage Participações e Comércio S/A,
para fazer face às despesas com a aquisição de munição não-letal para a Polícia Militar do Distrito
Federal, perfazendo um total de 1.555.974,10 (hum milhão, quinhentos e cinqüenta e cinco mil,
novecentos e setenta e quatro reais e dez centavos), autorizando o empenho da despesa e o respec-
tivo pagamento. Ato que ratifiquei nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
e determinei a sua publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

FLÁVIO LÚCIO DE CAMARGO

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 28 de dezembro de 2006.

Processo: 260.051.460/2006. Interessado: BANCO DE BRASÍLIA S/A-BRB. Assunto: Aquisi-
ção de Vales Transportes. Em cumprimento ao disposto no artigo 26, da Lei Federal nº 8.666/93,
RATIFICO o ato do Subsecretário de Apoio Operacional desta Secretaria, que reconheceu a
inexigibilidade de Licitação, com fulcro no “caput” do artigo 25 do citado Diploma Legal, em favor
do BANCO DE BRASÍLIA S/A - BRB, no valor de R$ 50.425,20 (cinquenta mil, quatrocentos
e vinte e cinco reais e vinte centavos), referente a aquisição de Vales Transporte, que serão
distribuídos aos servidores desta Secretaria, no mês de janeiro/2007.

DIANA MEIRELLES DA MOTTA

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,
COORDENAÇÃO E PARCERIAS

PORTARIA Nº 223, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E PARCERIAS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe
foi delegada pelo artigo 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004, resolve:
PROMOVER, na forma dos anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa de diversas
unidades orçamentárias de acordo com a Portaria nº 21, de 27 de janeiro de 2006.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Ficam revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ LUIZ VIEIRA NAVES
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PORTARIA Nº 225, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E PARCERIAS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe
foi delegada pelo art. 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004, resolve:
PROMOVER, na forma dos anexos I, II, III e IV, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa de
diversas unidades orçamentária de acordo com a Portaria nº 21, de 27 de janeiro de 2006.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Ficam revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ LUIZ VIEIRA NAVES

PORTARIA Nº 224, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E PARCERIAS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe
foi delegada pelo artigo 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004, resolve:
PROMOVER, na forma dos anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa da
Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras de acordo com a Portaria nº 21, de 27 de janeiro de 2006.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Ficam revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ LUIZ VIEIRA NAVES
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SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
DE PARQUES E UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

PORTARIA Nº 134, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2006.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES E UNIDADES DE
CONSERVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
22, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 24.838, de 26 de julho de 2004, resolve:
PRORROGAR, por 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos da Sindicância, instau-
rada através da Portaria de n° 119, de 21 de novembro de 2006, publicada no DODF nº 226, de 27
de novembro de 2006, para apurar os fatos objeto do processo 330.000.487/2006.

FRANCISCO OZANAN CORREIA COELHO DE ALENCAR

PORTARIA Nº 135, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2006.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES E UNIDADES DE
CONSERVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
22, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 24.838, de 26 de julho de 2004, resolve:
PRORROGAR, por 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos da Sindicância, instau-
rada através da Portaria de n° 120, de 22 de novembro de 2006, publicada no DODF nº 226, de 27
de novembro de 2006, para apurar os fatos objeto do processo 330.000.465/2006.

FRANCISCO OZANAN CORREIA COELHO DE ALENCAR

PORTARIA Nº 136, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2006.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES E UNIDADES DE
CONSERVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
22, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 24.838, de 26 de julho de 2004, resolve:
PRORROGAR, por 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos da Sindicância, instau-
rada através da Portaria de n° 122, de 23 de novembro de 2006, publicada no DODF nº 226, de 27
de novembro de 2006, para apurar os fatos objeto do processo 330.000.141/2006.

FRANCISCO OZANAN CORREIA COELHO DE ALENCAR
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